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Em junho de 1917, em contexto de formação de uma cultura operária

no Brasil, uma greve geral foi deflagrada, convocada e liderada

principalmente por trabalhadores. O movimento paralisou, de início, a

cidade de São Paulo, logo se espalhando para diversas cidades brasileiras e

tornando-se, assim, o maior movimento paredista da história brasileira até

aquele momento. Em 2017, no centenário da Greve, os historiadores e

professores do curso de História da Universidade Federal do Paraná Clóvis

Gruner e Luiz Carlos Ribeiro organizaram uma coletânea de textos escritos
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por diversos historiadores e sociólogos estudiosos de temas como os

Mundos do Trabalho e os movimentos operários e anarquistas. Publicado

em 2019 e subdividido em três partes, Utopias e experiências operárias:

ecos da greve de 1917 busca explorar a experiência, as lutas e as utopias

pretéritas e posteriores à Greve de 1917.

A primeira parte do livro, intitulada “Greves”, é focada diretamente

nos movimentos paredistas de julho e agosto de 1917. No capítulo inicial,

Christina Lopreato parte da noção, antes consolidada na historiografia, a

respeito do caráter espontâneo e explosivo do movimento para explorar

justamente o contrário. Em trabalho de doutorado prévio à publicação do

capítulo, a autora estudara o tema e o caráter especialmente anarquista dos

movimentos, que, no lugar de espontâneos e sem organização, são

demonstrados enquanto planejados e frutos do intenso trabalho de duas

décadas de ação direta, trabalho de base e encorajamento de autonomia e de

identidade de classe no movimento operário.

Além disso, em 1917 não havia partido ou sindicato para representar

os interesses dos trabalhadores, que se mobilizaram em cerca de 100 mil

nas ruas de São Paulo para reivindicar melhores condições. Nessa ocasião,

o sapateiro José Ineguez Martinez morreu baleado em confronto com forças

policiais. O que seguiu foi aquilo que a autora chamou de vida no

movimento, o qual acompanhou o cortejo fúnebre do jovem e aproveitou o

momento para reivindicar liberdade pelos grevistas presos e protestar

contra a violência policial. Segundo Lopreato, demonstrar solidariedade

significava aderir ao movimento; daí o título e subtítulo de seu capítulo, “A
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greve geral anarquista de 1917: militância anarquista e redes de

solidariedade”. Por fim, a autora expõe a expulsão das principais lideranças

estrangeiras de forma inconstitucional e explora o legado da Greve e as

rupturas e continuidades nas estratégias de auto-organização, observadas

até 2017.

Já em “Greve geral 1917: organização e luta operária em Curitiba”,

Luiz Carlos Ribeiro analisa, a partir de fontes historiográficas, quantitativas

e de periódicos da época, o movimento grevista em Curitiba. Com

alinhamento teórico marxista, o autor trabalha com os conceitos de classe e

de lutas sociais para expor as condições e as práticas dos trabalhadores

naquele contexto, investigando a tensão entre as classes no conflito e

chegando à conclusão de que a luta se fez na negociação de interesses.

O historiador expõe uma clara participação de diferentes setores das

elites, seja por motivos de ordem positivista, para imbuir o espírito

civilizatório nas classes pobres, ou porque temiam sua influência e

auto-organização. Embora não se deva supervalorizar o papel dessas elites,

deve-se ressaltar que as vozes conservadoras tiveram papel político

importante nas reivindicações por liberdade de presos e deportados em

1917. Segundo Ribeiro, é uma armadilha dizer que um ou outro grupo

liderou os movimentos paredistas e resumi-los a ele. No fim das contas,

houve interferência da elite e, igualmente, autonomia dos setores operários

– que escolhiam ora se opor, ora não, à participação dos primeiros, já que

essa era também uma forma de obter conquistas. Assim, aos poucos, o

autor demonstra o esgotamento dos espaços políticos do anarquismo, que
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deram lugar a propostas socialistas de organização centralizada e apoio na

política, enquanto do outro lado o Estado acumulava cada vez mais

prerrogativas de controle social. Paradoxalmente, ele argumenta, o

anarquismo fora forte enquanto predominava o modelo liberal e

individualista de governo. A crise do liberalismo, para Luiz Carlos Ribeiro,

foi também a do anarquismo.

A segunda parte do livro tem como objetivo tratar das experiências

de grupos específicos na Greve de 1917: as mulheres, a população negra, e

as crianças. Em “Silenciosas ou insurgentes? Mulheres trabalhadoras no

contexto da Greve de 1917 em Curitiba”, a historiadora Roseli Boschilia

procura refletir acerca do silêncio das e sobre as mulheres trabalhadoras no

contexto da Greve em Curitiba. No Brasil, a mão de obra feminina esteve

presente nas fábricas desde a industrialização no século XIX, um período

de escassez de força laboral que abriu espaço para mulheres no ambiente

fabril. Para muitas delas, o trabalho era como uma fase transitória entre o

fim da escolaridade e o início do casamento, ingressando nele por volta dos

14 anos de idade e saindo aos 24.

As trabalhadoras exerciam diversas funções, geralmente as que

exigissem delicadeza e atenção, nas seções de embalagem e acabamento,

porém recebiam a metade do salário dos homens. Utilizando como fonte

histórica jornais do período, Boschilia afirma que são raros, mas não

inexistentes, os vestígios sobre a participação ou ausência das mulheres

durante a Greve, destacando a crônica de Gastão Faria, publicada no Diário

da Tarde. Nela, o autor narra que as telefonistas não iriam aderir à Greve
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pois ganhavam muito pouco e se parassem de trabalhar passariam

necessidades. Dentre as pautas defendidas pelo comando de greve estava a

proibição do ingresso de moças com menos de 21 anos no mercado de

trabalho, sendo essa uma clara estratégia de retirá-las desse espaço. A

autora finaliza seu texto questionando se o comportamento de pouca

aderência ao movimento grevista pelas mulheres não foi uma forma de

resistência ao poder masculino, uma vez que suas pautas eram

desfavoráveis a elas.

Em “Os trabalhadores têm cor: militância operária na Curitiba do

pós-abolição”, as pesquisadoras Joseli Maria Nunes Mendonça e Pamela

Beltramin Fabris procuram problematizar a História do Trabalho em

Curitiba do final do século XIX e início do XX, abarcando a perspectiva de

raça e das experiências da escravidão. Para isso, criticam a interpretação da

História do Trabalho no Brasil feita aos moldes europeus, que minimiza e

desconsidera a pluralidade de experiências de trabalho e militância

vivenciadas em regiões além de São Paulo e por trabalhadores que fugiam

ao padrão do homem adulto, branco, predominantemente imigrante, em

ambiente fabril, que se organizava em sindicatos e manifestava suas

demandas por meio de greves.

Assim, as autoras destacam a importância das sociedades mutualistas

do século XIX, ligadas principalmente à luta dos trabalhadores negros,

como a Sociedade Protetora dos Operários e o Clube 13 de Maio. Ao trazer

à tona esse associativismo, que tinha como objetivo ressignificar a presença

negra na cidade a partir de experiências e expectativas dos seus próprios
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membros, as autoras concluem que, apesar do ocultamento da cor nos

registros e interpretações historiográficas a respeito do trabalho na Primeira

República, essas organizações mostram que muitos trabalhadores em

Curitiba tinham cor, e ela não era branca.

Já em “Lutas sociais, trabalho infantojuvenil e direitos (Brasil,

1889-1927)”, a historiadora e docente da Universidade do Estado de Santa

Catarina, Silvia Maria Fávero Arend, busca tratar a respeito da conquista

dos direitos sociais na área trabalhista pelas pessoas consideradas menores

de idade. Sua análise, que abarca o início da República até o ano de 1917, é

centrada na legislação federal do período e nos recenseamentos

populacionais de 1920 e 1940.

A questão do trabalho infantojuvenil era pauta do movimento

grevista de 1917, que tinha entre as suas demandas a proibição tanto do

trabalho noturno para menores de 18 anos, como do trabalho nas fábricas e

oficinas para os/as menores de 14 anos. Assim, a autora faz um histórico

das legislações que buscavam proteger e regulamentar o trabalho dos

indivíduos menores de idade, e conclui que a legislação brasileira procurou

garantir minimamente os direitos sociais para eles, porém encontrou

entraves na cultura autoritária dos patrões, nas condições de pobreza dos

responsáveis e na ausência de instituições estatais que aplicassem a lei.

A última parte do livro contém contribuições de quatro autores que

enfocam em seus escritos principalmente as utopias e os ideais anarquistas,

disseminados através de escritos e experiências. Em “Folletos anarquistas

en papel veneciano”, o sociólogo argentino Christian Ferrer pauta-se em
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um conjunto de 14 publicações, dentre elas impressos espanhóis e

argentinos de 1895 e 1896 agregados em uma brochura. Ferrer narra o

conteúdo de tais livretos de forma descontínua, dividindo seu trabalho em

seções. Essas expõem, para além dos ideais libertários percebidos nos

escritos em questão, as relações políticas e sociais entre os escritores e seus

jornais, os autores expoentes do anarquismo e suas trajetórias de vida, bem

como destacam o contexto de escrita, editoração e a circulação, inclusive

internacional, das obras e dos autores analisados por ele.

Ademais de levantar as ideias anarquistas presentes nesses materiais,

também são apontadas as características da escrita anarquista, como o uso

de pseudônimos pelos contribuintes e a importância dos impressos em seu

ideal revolucionário. Ao dar enfoque ao escrito Um Episódio de Amor na

Colônia Socialista Cecília, de Giovanni Rossi, que foi publicado na

Argentina com cerca de 3 mil cópias, o autor expõe as tensões e

contraposições entre os ideais libertários concernentes ao amor e a

experiência empírica ocorrida na Colônia Cecília. Além disso, aponta para

a recuperação da memória dessas experiências através de canções, peças de

teatro, documentários e filmes. Aborda-se a obra memorialística de 1979 de

Zélia Gattai e de seu marido Jorge Amado, autor do romance Dona Flor e

seus dois maridos, que, de acordo com Ferrer, foi baseado na experiência

da família de colonos anarquistas de sua esposa.

Já em “Cenas do agir anárquico”, o sociólogo Nildo Avelino

defende, através de uma análise comparativa entre as greves de 1917 e

1918 e os movimentos de 2013 no Brasil, que há uma regularidade na
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atuação dos sujeitos desses confrontos. A performance de todos eles

contribui com a ação coletiva por meio da horizontalidade, da organização

anti-hierárquica por redes ou ligas e da ação direta, a última sendo um traço

característico do “agir anárquico” dessas três insurreições. Baseando-se em

anarquistas como Pierre-Joseph Proudhon, Émile Pouget, Piotr

Alexeyevich Kropotkin e Fernand Pelloutier, o autor compreende a

horizontalidade empregada nesses movimentos como alicerçada em um

pensamento anarquista para se evitar a concentração do poder político. De

maneira análoga, entende que a negação do princípio da legalidade –

materializada pela rejeição da representação na Greve de 1917 e pela

aversão às instituições nas manifestações de 2013 – foi o elemento original

desses fenômenos históricos. Esses acontecimentos, segundo o autor,

levaram à transformação da subjetividade desses indivíduos e de sua

capacidade política, proporcionando a eles uma energia revolucionária.

Em “Um Snob anarquista: O maximalismo libertário de Lima

Barreto” o historiador Clóvis Gruner aborda o modo como as críticas à

República se desenvolveram para além da imprensa libertária. Isso porque

caracteriza a produção ficcional de Barreto como uma literatura militante

que nutre aproximações com os ideais do movimento anarquista, uma vez

que estabelece críticas em sua obra à burguesia, ao Estado republicano e às

desigualdades e violências perpetradas por ele. Gruner demonstra que a

aproximação de Lima Barreto com as ideias libertárias não se estende à

atuação militante, mas centra-se na produção intelectual, sendo esta
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entendida também como engajada, pois apresenta um cenário de denúncia

indignada ao seu presente.

Entretanto, ele aponta que tal postura não é meramente uma

resignação do autor frente à sua contemporaneidade, mas uma crítica à

pretensa modernidade, que mascara uma tradição política autoritária e

excludente. Gruner demonstra como Barreto compreende os

acontecimentos do seu período, inclusive as greves de 1917 e 1918, por

meio de críticas ao poder estatal, à polícia e à imprensa, buscando, assim,

construir uma sociedade mais igualitária ao se basear na intervenção da

realidade que sua escrita poderia produzir.

Em “Utopía, técnica e historia: tiempo y espacio de la división

social del trabajo”, o sociólogo chileno Jorge Pavez Ojeda faz uma crítica

à modernidade e às divisões do trabalho em diálogo com a teoria marxista.

Quebrando as linhas temporais e espaciais, o autor parte da realidade

material do Chile para expandir a reflexão a respeito da experiência

operária pretérita, presente e futura, indicando como principal desafio para

os movimentos que buscam a unidade, caso da Greve geral, a existência de

um lumpemproletariado. Esse, ele explica, seria caracterizado por um forte

apego às afinidades, em lugar das outrora importantes identidades. Em

outras palavras, são pessoas integrantes da classe proletária que não se

veem enquanto parte de um sistema estrutural e que, pelo contrário, pautam

suas ações pelos processos políticos. Por isso, citando Fanon, aponta que

sua existência contribui para a auto-organização social. De forma análoga,
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elas podem, como fizeram no Chile, participar de movimentos fura-greve e

contribuir para a desestruturação dos movimentos militantes.

Antes de chegar a isso, Ojeda traça um longo contexto do

capitalismo no Chile e estende o padrão de atuação para outras regiões

colonizadas. Partindo de diferentes utopias, encontra um elemento comum:

um movimento teleológico da história orientado a um futuro. Essa ideia foi

questionada pelo citado Walter Benjamin, para quem o progresso histórico

só deixava ruínas para trás e cuja concepção de história universal do

progresso é essencialmente de uma história de catástrofes. Para o chileno,

enquanto a espacialidade utópica orientou teleologicamente o processo

histórico moderno, é a dimensão temporal da utopia, chamada de ucronia,

que constitui o lugar onde pode-se pensar a emancipação, agora como

redenção à razão instrumental moderna.

Tendo em vista a pluralidade das discussões, abordagens e visões da

Greve de 1917, é evidente que a obra resenhada é de alto valor

epistemológico não apenas para a História, mas para as Ciências Humanas

em geral. Ao mobilizar discussões teóricas importantes e distintas entre si,

o volume consegue ainda sim ser coeso e intertextual no que tange à Greve

de 1917, à sua historiografia, à teoria e ao trabalho com fontes. As

contribuições abordam esse fenômeno histórico apresentando recortes,

interpretações e sujeitos distintos, além de ampliarem as possibilidades de

trabalho com o tema. Por agregar ao seu conjunto textos de historiadores e

sociólogos, alguns deles estrangeiros, a obra apresenta novas abordagens e

análises, ao mesmo tempo em que estabelece diálogos com a produção de
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países que passaram e passam por processos históricos semelhantes aos

brasileiros, o que a enriquece ainda mais. Em suma, para além da

contribuição elucidada acima, os debates – que englobam estudos

comparativos com outras temporalidades e movimentos insurrecionais –

enriquecem o campo de pesquisa dos movimentos paredistas e as amplas

possibilidades de explorá-lo.
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